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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : AMAURI FRANCO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE CESSAR OU DIMINUIR A 
ATUAÇÃO DE SUPOSTO MEMBRO DE GRUPO 
CRIMINOSO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.

II - Quanto ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, não resta 
evidenciada desídia de autoridades responsáveis pela condução do feito, 
notadamente por tratar-se de feito extremamente complexo, com pluralidade de 
corréus e fatos criminosos graves como crimes complexos de organização 
criminosa, associação e tráfico de drogas. Ressalte-se que o cumprimento do 
mandado de prisão ocorreu em 27/07/2023. Portanto, ao meu ver, a ação penal 
tramita com regularidade sem qualquer elemento que evidencie a desídia do 
aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos 
por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
presente via.

III - No que tange a prisão preventiva, in casu, verifica-se que a decisão que 
decretou a segregação cautelar está devidamente fundamentado na garantia da 
ordem pública, notadamente em razão da gravidade concreta das condutas 
atribuídas ao agravante, haja vista que, supostamente, integraria a organização 
criminosa com nítida divisão de tarefas a cada indivíduo, com a finalidade de 
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práticas de delitos relacionado ao tráfico ilícito de drogas e associação para o tráfico 
de drogas de forma permanente.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
 ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. NECESSIDADE DE CESSAR OU 
DIMINUIR A ATUAÇÃO DE SUPOSTO MEMBRO DE 
GRUPO CRIMINOSO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos.

II - Quanto ao alegado excesso de prazo na formação 
da culpa, não resta evidenciada desídia de autoridades 
responsáveis pela condução do feito, notadamente por tratar-
se de feito extremamente complexo, com pluralidade de 
corréus e fatos criminosos graves como crimes complexos 
de organização criminosa, associação e tráfico de drogas. 
Ressalte-se que o cumprimento do mandado de prisão 
ocorreu em 27/07/2023. Portanto, ao meu ver, a ação penal 
tramita com regularidade sem qualquer elemento que 
evidencie a desídia do aparelho judiciário na condução do 
feito, o que não permite a conclusão, ao menos por ora, da 
configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
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sanado pela presente via.
III - No que tange a prisão preventiva, in casu, verifica-

se que a decisão que decretou a segregação cautelar está 
devidamente fundamentado na garantia da ordem pública, 
notadamente em razão da gravidade concreta das condutas 
atribuídas ao agravante, haja vista que, supostamente, 
integraria a organização criminosa com nítida divisão de 
tarefas a cada indivíduo, com a finalidade de práticas de 
delitos relacionado ao tráfico ilícito de drogas e associação 
para o tráfico de drogas de forma permanente.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão, às fls.261-264, a qual 

deneguei o habeas corpus interposto por AMAURI FRANCO JUNIOR.

Depreende-se dos autos que o agravante está preso preventivamente, desde 

27.07.2023, pela suposta prática dos crimes de organização criminosa, tráfico de drogas e 

associação para o tráfico. Irresignada a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal 

de origem que manteve a prisão preventiva do agravante em razão da gravidade em 

concreto da conduta e não reconheceu o alegado excesso de prazo, denegando a ordem 

em acórdão  de fls. 224-230.

Nas razões do recurso, o agravante alega excesso de prazo e a ausência de 

fundamentação concreta e idônea para a segregação cautelar, ponderando que possui 

condições pessoais favoráveis, defendendo a possibilidade da aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão.

 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão objurgada, ou, em caso de 

entendimento diverso, a submissão ao colegiado.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.
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No mérito, entretanto o recurso não merece subsistir.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos.

Nesse compasso, não obstante o teor das razões suscitadas no presente recurso, 

não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão. Ao contrário, os argumentos ali 

externados merecem ser ratificados pelo Colegiado, senão vejamos.

Primeiramente, quanto ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, não 

resta evidenciada desídia de autoridades responsáveis pela condução do feito, 

notadamente por tratar-se de feito extremamente complexo, com pluralidade de corréus e 

fatos criminosos graves como crimes complexos de organização criminosa, associação e 

tráfico de drogas.Ressalte-se que o cumprimento do mandado de prisão ocorreu em 

27/07/2023. Portanto, ao meu ver, a ação penal tramita com regularidade sem qualquer 

elemento que evidencie a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não 

permite a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal 

passível de ser sanado pela presente via.

No que tange a prisão preventiva, in casu, verifica-se que a decisão que 
decretou a segregação cautelar está devidamente fundamentado na garantia da ordem 
pública, notadamente em razão da gravidade concreta das condutas atribuídas ao 
agravante, haja vista que, supostamente, integraria a organização criminosa com nítida 
divisão de tarefas a cada indivíduo, com a finalidade de práticas de delitos relacionado ao 
tráfico ilícito de drogas e associação para o tráfico de drogas de forma permanente.

A propósito: 

 

"Segundo jurisprudência pacífica do Supremo Tribunal 
Federal, seguida por esse Superior Tribunal de Justiça, entende-se que 
"a necessidade de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes 
de organização criminosa enquadra-se no conceito de garantia da 
ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente 
para a prisão preventiva" (AgRg nos EDcl no RHC n. 172.836/RJ, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, Quinta turma, DJe de 24/4/2023).

 

 Ora, a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que se justifica a 
decretação de prisão como forma de fazer cessar ou diminuir a atuação de suposto 
membro de grupo criminoso. Nesse sentido, confiram-se alguns precedentes: (AgRg no 
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RHC n. 168.799/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 31/3/2023); 
(AgRg no HC n. 790.100/MG, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/3/2023); 
(AgRg no HC n. 787.732/MT, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 3/3/2023); 
(AgRg no HC n. 781.026/ES, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/12/2022); 
(AgRg no HC n. 719.304/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
13/9/2022);(AgRg no RHC n. 166.309/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe 04/10/2022); (RHC n. 142.663/DF, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, 
DJe 18/08/2022).  

Por fim, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, ocupação 
lícita e residência fixa, não têm o condão de, garantirem ao agravante a revogação da 
prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.

Nesse sentido:

"É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos" (AgRg no AREsp n. 
2.173.224/RN, Sexta turma,  Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), DJe de 30/6/2023).

 

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 852.564 / SP
Número Registro: 2023/0324142-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
10032775220238260082 22180419420238260000

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337

PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM - SP331009

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : AMAURI FRANCO JUNIOR (PRESO)
CORRÉU : CLEITON SOUZA FLORES
CORRÉU : OTAVIO LEONARDO JUNIOR
CORRÉU : RAQUEL VILASBOAS DOS SANTOS
CORRÉU : EMILY VITORIA VILASBOAS DE OLIVEIRA
CORRÉU : MULLER DE ASSIS VILASBOAS
CORRÉU : RENATO CLAYTON VECHIATO GOMES
CORRÉU : MATHEUS FELIX DE CARVALHO NEPOMUCENO
CORRÉU : PAULO RICARDO ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMAURI FRANCO JUNIOR (PRESO)
ADVOGADOS : JOSÉ PEDRO SAID JÚNIOR - SP125337
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PAULO ANTONIO SAID - SP146938
GABRIEL MARTINS FURQUIM E OUTROS - SP331009

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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